EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 995, DE 2015

Autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, bancos privados nacionais ou internacionais, agências de fomento, agência multilateral de garantia de financiamentos e dá providências correlatas
Para incluir novo artigo, renumerando-se os demais:

Artigo – O Poder Executivo publicará anualmente no Diário Oficial do Estado de São Paulo, bem como, disponibilizará na rede mundial de computadores (internet), demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados efetuado com a União, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, determinado pelo Senado Federal através da Resolução 43, em seu Artigo 9º, IV, destacando:

a) As metas da relação entre a dívida financeira total e a receita líquida real (DFT/RLR); 
b) As metas de superávit primário; 
c) As metas de receitas provenientes da alienação de ativos (privatizações); 
d) As metas referentes ao crescimento da receita tributária própria; e
e) As metas de gastos com investimentos em relação à receita líquida real. 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aumentar a transparência do Governo Estadual quanto aos limites de endividamento, ao Acordo da Dívida Pública com a União e ao detalhamento das operações de crédito, suas condições e seus impactos sobre as finanças estaduais

                                      Sala das Sessões, em 23/6/2015.
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